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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER C/C
COBRANÇA  DE  ANUÊNIOS/QUINQUÊNIOS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
CONTESTAÇÃO.  FUNDAMENTOS  DA DEFESA NÃO
APRECIADOS NA PRIMEIRA INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO
AOS ART. 128 E 460 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVL.
JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  ERROR IN PROCEDENDO.  DECRETAÇÃO
DE OFÍCIO.  NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DE NOVA
DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO  A QUO.
RECURSO PREJUDICADO.

-  Não havendo,  na sentença,  pronunciamento acerca  de
fundamento aduzido na contestação, cuja relevância pode
influenciar  diretamente  no  desfecho  da  lide,  ocorre  o
fenômeno  conhecido  como  sentença  citra  petita,  o  que
pode ser conhecido de ofício pelo Tribunal.

-  Restando  caracterizado  o  julgamento  aquém  da
pretensão  deduzida  em  juízo  pelas  partes,  faz-se
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necessária  a anulação da sentença e,  por conseguinte,  o
retorno dos autos ao Juízo de origem, eis que “em caso de
sentença  citra  petita,  o  Tribunal deve  anulá-la,
determinando que uma outra seja proferida.” (STJ - AgRg
no  AREsp  166848/PB;  Relator  Ministro  Castro  Meira:
Órgão Julgador T2 – Segunda Turma; Data do Julgamento:
26/02/2013).

Vistos.

Djalma Farias de Lima, Maria do Patrocínio Gonçalves
Honorato e José Laureano da Silva ajuizaram a presente Ação de Obrigação de Fazer c/c
Cobrança  de  Anuênios/quinquênios  atrasados, em  face  do  Município  de  Remígio,
alegando que são servidores públicos municipais e postulando o pagamento  retroativo,
bem  como  a  implantação  da  verba  relativa  ao  adicional  por  tempo  de  serviço
(anuênios/quinquênios) em seus contracheques.

Ao contestar a lide, fls.  33/37, o  Município de  Remígio
alegou, em resumo, ser descabida a pretensão relativa ao recebimento  do adicional por
tempo de serviço sob a forma de anuênio, haja vista ter sido estabelecido novo período
aquisitivo  para  obtenção  de  tal  vantagem,  ou  seja,  os  servidores  passaram  a  ser
beneficiados a cada cinco anos com percentual proporcional ao período aquisitivo,  não
tendo havido  qualquer  prejuízo  para  os  servidores,  já  que apenas  houve alteração da
nomenclatura  da  verba  para  quinquênio.  Igualmente,  ressaltou  que  o  art.  37,  XIV,  da
Constituição Federal veda a acumulação de gratificações que possuem a mesma natureza
jurídica, caso dos autos,  pois as verbas mencionadas  têm como fato gerador o tempo de
serviço. Ademais, sustentou inexistir direito adquirido a regime jurídico, sendo, no seu
entender, indevida a acumulação dos anuênios ou quinquênios.

A Magistrada de primeiro grau, ao sentenciar o feito,  fls.
49/52, julgou  parcialmente  procedente  a  pretensão  disposta  na  inicial,  nos  seguintes
termos:

ISTO POSTO, mais dos autos consta e aos princípios de
Direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo  parcialmente

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001651-06.2009.815.0181                                                                                                                                                  2 



PROCEDENTE, condenando o réu a pagar a MARIA DO
PATROCÍNIO  GONÇALVES  HONORATO  e  JOSÉ
LAUREANO DA SILVA os valores referentes ao adicional
desde abril  de 2009, e a DJALMA FARIAS DE LIMA os
valores  referentes  ao  adicional  desde  março  de  2012;
acrescidos  de juros  de mora à razão de 0,5% (meio  por
cento)  ao  mês  desde  a  citação,  bem  como  de  correção
monetária utilizando-se o INPC, também desde a citação.
Determino  ainda  a  reimplantação  do  benefício  nos
contracheques dos servidores mencionados.

Inconformado,  o Município  de  Remígio recorreu,  fls.
56/64,  arguindo,  preliminarmente,  falta  de  interesse  de  agir  dos  autores.  No  mérito,
afirmou que os recorridos não comprovaram as suas alegações, conforme previsão do art.
333, I, do Código de Processo Civil, ao tempo em que defendeu a quitação dos débitos
mencionados,  ao  fundamento  de  que  o  Plano  de  Cargos  Carreira  e  Remuneração  do
magistério apenas estabeleceu novo período para recebimento do adicional por tempo de
serviço. Ainda, defendeu a inconstitucionalidade dos anuênios, haja vista o que enuncia o
art. 37, XIV, da Constituição Federal. Ao final, postulou ser dado provimento à apelação.

Contrarrazões,  fls.  68/72,  aduzindo,  preliminarmente,
inovação  da tese  recursal  e,  no mérito,  refutando as razões do recurso e postulando a
manutenção da sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 77/79, não opinou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De antemão, a análise da controvérsia mostra-se, de logo,
impedida,  em razão  da  existência  de  vício  insanável  na  sentença  hostilizada,  posto  a
mesma caracterizar-se como citra petita. 
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Como  se  sabe,  a  validade  da  sentença  está  atrelada  à
observância do princípio da correlação com a demanda. Assim, o julgador, ao decidir a
controvérsia posta em debate, deverá ater-se à pretensão formulada em juízo pelas partes,
sendo-lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou além (ultra) do que for disputado,
conforme estatuem os arts. 128 e 460, do Diploma Processual Civil. Vejamos:

Art.  128.  O  Juiz  decidirá  a  lide  nos  limites  em que  foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,  não
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

E,

Art.  460.  É  defeso  ao  juiz  proferir  sentença,  a  favor  do
autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar
o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que
lhe foi demandado.

Na hipótese telada, ao contestar a lide, a edilidade arguiu,
como  tese  de defesa,  os  seguintes  pontos:  ser  descabida  a  pretensão  relativa  ao
recebimento do adicional por tempo de serviço sob a forma de anuênio, haja vista ter sido
estabelecido  novo  período  aquisitivo  para  obtenção  da  vantagem;  inexistência  de
qualquer prejuízo para os servidores, já que apenas houve alteração da nomenclatura da
verba  questionada  para  quinquênio;  o  art.  37,  XIV,  da  Constituição  Federal  veda  a
acumulação  de  gratificações  que  possuem  a  mesma  natureza  jurídica,  caso  da  verba
perseguida pelos autores que tem como fato gerador o tempo de serviço;  inexistência de
direito adquirido a regime jurídico.

Acontece  que,  no  caso  em  apreço, a  Magistrada
sentenciante, ao se debruçar sobre a temática discutida nos autos, não enfrentou quaisquer
dos argumentos  de  defesa  invocados  na  peça  contestatória,  tais  como  a  vedação  à
acumulação  de gratificações que possuem a mesma natureza jurídica  e a inexistência de
direito  adquirido  a  regime  jurídico,  pontos  relevantes  que,  no  meu  sentir,  poderiam
influenciar diretamente no desfecho da contenda.

Nesse trilhar, a sentença revela-se como citra petita, já que
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não  se  observou os  limites  traçados  na  demanda,  sendo  vedado  ao  Tribunal  ad  quem
decidir questão não enfrentada em primeiro grau, “sob pena de intolerável supressão de
instância.” (TJPR - Apelação Cível n° 0968254-6; Londrina; Décima Sexta Câmara Cível;
Rel. Juiz Convocado Magnus Venicius Rox; DJPR 07/03/2013).

Nesse sentido, este Sodalício já se manifestou:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
PRIMEIRO PROMOVIDO. PRELIMINAR DE NULIDADE
DA SENTENÇA ARGUIDA PELA PROCURADORIA DE
JUSTIÇA. JULGAMENTO CITRA PETITA. ANÁLISE DA
CONTESTAÇÃO  DE  APENAS  UMA  DAS  PARTES.
DECRETAÇÃO   DE  NULIDADE.  O  magistrado,  ao  
proferir  sua  sentença,  deve  apreciar  toda  a  questão
deduzida  em  Juízo,  sob  pena  de  proferir  decisão  citra
petita, podendo sua nulidade ser decretada ex officio pelo
Tribunal ad quem, por não ter dado, por inteiro,  toda a
prestação jurisdicional reclamada. Precedentes do STJ.  É
nula  a  sentença  que  deixa  de  apreciar  algum  pedido
deduzido pela parte, não podendo a omissão ser suprida
pelo Tribunal, porque implicaria em supressão de um grau
de  jurisdição.  (TJPB.  Acórdão  do  processo  nº
20020000274676001. Órgão (2ª Câmara Cível). Relator Dr.
Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Juiz  Convocado.  J.  Em
01/12/2009).  (TJPB;  AC  055.2010.000066-4/001;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides; DJPB 21/09/2012; Pág. 11) - grifei. 

Outro não é o entendimento encontrado na jurisprudência
pátria, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  NULIDADE  DO
JULGAMENTO.  O  julgamento  citra  petita enseja  a
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nulidade do julgamento primevo, importando na cassação
da sentença.  É    citra  petita   a  sentença  que deixa  de  se  
pronunciar  acerca  de  questão  relevante  esposada  na
contestação,  qual  seja,  o  abatimento/compensação,
mostrando-se  necessária  a  sua  cassação e  o  retorno  dos
autos à Comarca de Origem, para que outra seja proferida.
Preliminar acolhida. (TJMG; APCV 1.0024.10.257473-8/001;
Rel.  Des.  Nilo  Lacerda;  Julg.  12/02/2014;  DJEMG
21/02/2014) – destaquei.

Na mesma direção, cito os recentes julgados: TJGO - DGJ-
AgRg  0218572-68.2012.8.09.0100;  Luziânia;  Quarta  Câmara  Cível;  Relatora
Desembargadora  Elizabeth  Maria  da  Silva;  DJGO  06/06/2013;  Pág.  497;  TJSP  -  APL
0038196-94.2011.8.26.0053;  Ac.  7074168;  São  Paulo;  Sexta  Câmara  de  Direito  Público;
Relatora Desembargadora Silvia Meirelles; Julg. 07/10/2013; DJESP 14/10/2013.

Dessa forma, tratando-se de decisão  citra  petita,  torna-se
imprescindível a declaração de nulidade do julgado,  conforme os ensinamentos de José
Carlos Barbosa Moreira: 

A  sentença  proferida  ‘citra  petita’ padece  de  ‘error  in
procedendo’. Se não suprida a falha mediante embargos de
declaração,  o  caso  é  de  anulação  pelo  tribunal,  com
devolução ao  órgão ‘a quo’,  para novo pronunciamento
(In. Comentários ao Código de Processo Civil, Vol. V, 9ª
ed., Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 443).

Nessa linha de raciocínio, julgado do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.   CAUSA  DE  PEDIR.  NÃO
ANALISADA.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO TRIBUNAL A
QUO. [...]. 2.  A decisão recorrida está harmoniosa com o
entendimento desta Corte, segundo o qual, em caso de
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sentença  citra  petita,  o  Tribunal  deve  anulá-la,
determinando  que  uma  outra  seja  proferida.
Precedentes.  3.   Agravo  regimental  não  provido.  (STJ  -
AgRg  no  AREsp  166848/PB.  Agravo  Regimental  no
Agravo  em  Recurso  2012/0077868-3;  Relator  Ministro
Castro Meira - Órgão Julgador T2 – Segunda Turma; Data
do Julgamento: 26/02/2013; Data da Publicação/Fonte DJe
05/03/2013) - destaquei.

Demais  disso,  cumpre  acrescentar  que,  por  tratar-se  de
sentença citra petita, a sua nulidade pode ser decretada, inclusive, de ofício pelo Tribunal. 

Nessa senda, considerando que a decisão ora guerreada
não abarcou em sua integralidade a pretensão deduzida em juízos pelas partes, haja vista
ter  deixado  de  enfrentar  temas  relevantes  invocados  pela  parte  promovida  em  sua
contestação, resta violado o princípio da correlação/adstrição da sentença com a demanda,
pelo que se torna cogente a anulação do referido julgado, tornando-se, por consequência,
prejudicada à análise da insurgência   recursal  .  

Ante o exposto,  DE OFÍCIO, DECLARO A NULIDADE
DA  SENTENÇA,  determinando,  por  conseguinte,  a  remessa  dos  autos  à  unidade  de
origem,  para  que  outra  seja  proferida  em  seu  lugar,  enfrentando  a  integralidade  da
pretensão deduzida pelas partes em juízo. Por conseguinte,  julgo prejudicado o recurso
de Apelação.

P. I.

João Pessoa, 28 de julho de 2014. 

Gustavo Leite Urquiza
                                                               Juiz de Direito Convocado

       Relator
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